
 

    CONCORRÊNCIA Nº 007/2026 (FORMA ELETRÔNICA) 

   PROCESSO Nº 017/2026 

EDITAL Nº 017/2026 DE 24 DE ABRIL DE 2026 

 

  

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE 

REFORMA DO TERMINAL RODOVIÁRIO MUNICIPAL, EM CONFORMIDADE 

COM O EDITAL REGULADOR DO CERTAME. 
 

 

Advertência: O Município de Barrinha ADVERTE a todos os Licitantes, que não está hesitando 

penalizar empresas que descumpram o pactuado. Solicitamos que as empresas apresentem 

suas Propostas e Lances de forma consciente, com a certeza de que poderão cumprir o objeto 

da forma como foi pedido no Edital e dentro dos prazos, preços e padrões de qualidade exigidos. 

Vale lembrar também que os pedidos de realinhamento de preço são exceções à regra, 

destinados sempre a situações excepcionalíssimas, e somente serão deferidos, se em total 

consonância com a Lei. Ratificamos, portanto, que as propostas sejam efetivadas de forma 

séria e consciente, visando evitar problemas, tanto para a Administração Pública como 

para as empresas. 

 

OBSERVAÇÃO: HAVENDO DIVERGÊNCIA ENTRE O 

DESCRITIVO CONSTANTE DESTE EDITAL E O CONSTANTE NA 

PLATAFORMA BR CONECTADO, PREVALECERÁ O CONSTANTE 

NO TERMO DE REFERÊNCIA DESTE EDITAL. 

 

PROCESSO Nº 017/2026 

ENDEREÇO ELETRÔNICO: https://www.licitacaobarrinha.com.br  

DATA DO INÍCIO DO PRAZO PARA ENVIO DA PROPOSTA ELETRÔNICA: 04 

de maio de 2026. 

https://www.licitacaobarrinha.com.br/


 

DATA E HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 11 de junho de 2026 

– às 09h00. 

 

O MUNICÍPIO DE BARRINHA, através do Departamento de Licitações, torna 

público que se acha aberta a licitação na modalidade CONCORRÊNCIA 

(FORMA ELETRÔNICA), a ser realizada através do site 

https://www.licitacaobarrinha.com.br, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, com 

fundamento na Lei Federal nº 14.133/21, Lei Complementar 126/06 e Decreto 

Municipal nº 003/2024, demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as 

condições estabelecidas neste Edital. 

As propostas deverão obedecer às especificações deste instrumento 

convocatório e seus anexos e ser encaminhadas por meio eletrônico após o 

registro dos interessados em participar do certame e o credenciamento de seus 

representantes no Portal de Compras do Munícipio de Barrinha. 

A sessão pública de processamento da concorrência será realizada no endereço 

eletrônico https://www.licitacaobarrinha.com.br, no dia e hora mencionados no 

preâmbulo deste Edital, e será conduzida pelo Agente de Contratação com o 

auxílio da equipe de apoio, designados nos autos do processo em epígrafe e 

indicados no sistema pela autoridade competente. 

 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 

EXECUÇÃO DE OBRA DE REFORMA DO TERMINAL RODOVIÁRIO 

MUNICIPAL, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas 

neste edital e seus anexos. 
 

1.2  – Integram este edital de Concorrência: 

a) Anexo I – Termo de Referência composto de: 01- Memorial Descritivo; 

2- Planilha Orçamentária; 3- Cronograma Físico-Financeiro; 4- Composição do 

https://www.licitacaobarrinha.com.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.licitacaobarrinha.com.br/


 

BDI; 5- ART; 6- Projetos; referentes a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 

EXECUÇÃO DE OBRA DE REFORMA DO TERMINAL RODOVIÁRIO 

MUNICIPAL. 

b) Anexo II – Modelo de proposta; 

c) Anexo III – 1,2 – Modelos de Declarações; 

d) Anexo IV – Minuta de Contrato. 

e) Anexo V – Termo de Ciência e Notificação 

 

2. DA VISITA TÉCNICA 

2.1 – Conforme preconiza o artigo 63, § 2º da Lei Federal nº 14.133/2021, sob 

pena de inabilitação, se faz necessário que o licitante ateste que conhece o 

local e as condições de realização da obra ou serviço, ficando imediatamente 

assegurado a ele o direito de realização de vistoria prévia. Neste sentido, a 

licitante poderá realizar a visita técnica, sendo que o respectivo ato poderá 

ocorrer até o último dia útil anterior à data de abertura da sessão pública de 

julgamento da licitação.  

2.1.1 – O agendamento da VISITA TÉCNICA deverá ser realizado por meio do 

e-mail [licitacao@barrinha.sp.gov.br], com 01 (um) dia útil de antecedência 

da data desejada, e, será remetido para o representante do setor de Engenharia 

da Secretaria de Obras Públicas, localizado no Paço Municipal na Rua Praça 

Antonio Prado, nº 70 – Centro – Barrinha/SP que fará o acompanhamento do 

ato. Ao final da visita será fornecido para cada licitante visitante o atestado de 

visita técnica. 

2.2 – A visita técnica tem por finalidade o conhecimento das características 

do(s) local(is) e esclarecimentos de eventuais dúvidas técnicas, não sendo 

admitido ao licitante pleitear acréscimos de custos em sua proposta de preços 

ou extensão de prazo de execução dos serviços sob alegação de 

desconhecimento de fatores pertinentes e previsíveis à execução  do objeto. 



 

2.3 Conforme predispõe o artigo 63, § 3º da Lei Federal nº 14.133/2021, para 

os fins previstos no § 2º do mesmo dispositivo legal, o presente edital de 

licitação possibilita a substituição da vistoria (visita técnica) por 

declaração formal assinada pelo responsável técnico do licitante acerca 

do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. 

Neste caso, a licitante deverá apresentar o referido documento 

junto com a documentação de habilitação da licitação. OBS – 

CASO O LICITANTE POR UM LAPSO DEIXE DE APRESENTAR A REFERIDA 

DECLARAÇÃO, O AGENTE DE CONTRATAÇÃO PODERÁ DILIGENCIAR E 

REQUERER O REFERIDO DOCUMENTO, SOBRETUDO PORQUE SE TRATA DE 

SIMPLES ATESTE DE CONDIÇÃO PRÉ-EXISTENTE AO JULGAMENTO DA 

LICITAÇÃO. 

 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1. Poderão participar deste Pregão todos os interessados do ramo de 

atividade compatível ao objeto da contratação e que atenderem todas as 

exigências constantes neste edital. 

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações 

efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e 

seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, 

excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 

promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 

credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados 

cadastrais nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados 

junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 

incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar 



 

desclassificação no momento da habilitação. 

3.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas 

de pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 

da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física 

e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

3.7. Não poderão disputar esta licitação: 

3.7.1. Aquele que não atenda às condições deste edital e seu(s) anexo(s); 

3.7.2. Empresa suspensa ou impedida de participar de licitação no âmbito do 

Município de Barrinha. 

3.7.3. Empresa declarada inidônea, por qualquer órgão da administração pública 

Federal, Estadual ou Municipal; ou, com sanção ativa no cadastro nacional de 

condenações cíveis por ato de improbidade administrativa e Inelegibilidade do 

CNJ – Conselho Nacional de Justiça. 

3.7.4. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 

com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização 

ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente 

em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.7.5. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 

6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.7.6. Pessoa jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 

trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de 

escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 

trabalhista; 

3.7.7. Agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.7.8. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

3.7.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando 



 

nessa condição; 

3.7.10. Instituições ou entidades sem fins lucrativos e do terceiro setor, 

consoante julgados TC 014884.989.19-5, TC-16248.989.20-4 e TC-

16271.989.20-4, do TCESP. 

3.7.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da 

execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo 

ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no 

exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação 

que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 

3.8. O impedimento de que trata o item 3.7.2 e 3.7.3. será também aplicado ao 

licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito 

de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, 

controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a 

utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DO PORTAL DE COMPRAS 

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de 

apresentação de propostas, lances e de julgamento. 

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, 

a proposta com o preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, 

até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

4.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo 

próprio do sistema, que: 

4.3.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, 

bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos 

custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 

Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções coletivas 

de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes e que cumpre 

plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 



 

4.3.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 

condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição. 

4.3.3. Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 

Constituição Federal;  

4.3.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência 

e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 

específicas. 

4.4. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta 

e dos documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os 

procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

4.5. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a 

proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase 

de envio de lances: 

4.6. A falsidade da declaração de que trata o item 4.3 (e subitens) sujeitará o 

licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133/21, e neste edital. 

4.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a 

fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e 

de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no 

sistema, até a abertura da sessão pública. 

4.8. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá 

parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo 

quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 

4.8.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais 

entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto 

em relação ao lance que cobrir a melhor oferta;  

4.8.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final 

mínimo estabelecido e o intervalo de que trata o subitem acima. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


 

4.9. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo 

parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de 

disputa, sendo vedado: 

4.9.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 

adotado o critério de julgamento por menor preço; 

4.9.2. Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no 

sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

4.10. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo 

parametrizado na forma do item 4.8 possuirá caráter sigiloso para os demais 

fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser 

disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e 

interno. 

4.11. Caberá ao licitante interessado em participar de a licitação acompanhar as 

operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se 

responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua 

desconexão. 

4.12. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema 

qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para 

imediato bloqueio de acesso. 

4.13. Ademais, o licitante também deve comunicar imediatamente ao 

provedor do sistema qualquer inconsistência verificada no funcionamento 

da plataforma ou dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, a 

qual poderá ser esclarecida pelo telefone: (81) 3877-1397 ou através do 

Portal BR Conectado ou pelo e-mail: boletos@brconectado.com.br. 

4.13.1 – De igual forma o licitante deverá baixar o manual de instruções de 

funcionamento da plataforma - Link de acesso do guia do licitante para uso 

da plataforma do BR CONECTADO (ícone download: manual do licitante, 

localizado na parte superior direita da página – 

mailto:boletos@brconectado.com.br


 

www.licitacaobarrinha.com.br/resourcs/guia_licitante.pdf;ficando sob sua 

inteira responsabilidade qualquer prejuízo que venha a sofrer em razão de 

imperícia no uso do sistema, não podendo alegar desconhecimento do 

modus operandis em pleno julgamento da licitação (não serão aceitas 

alegações de desconhecimentos do sistema ou outras alegações 

congêneres). Neste tipo de situação estará caracterizada a culpa do 

licitante.   

4.14. O credenciamento no Portal BR Conectado não dispensa a entrega dos 

documentos de habilitação. 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no 

sistema eletrônico, dos seguintes campos: 

5.1.1. Valor global, com apenas duas casas decimais após a vírgula.  
5.1.2. Descrição do objeto licitado. 

5.1.2.1 A proposta inicial deverá ser enviada exclusivamente no sistema 

eletrônico não sendo necessário o envio de proposta inicial por escrito. 

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, 

encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros 

que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto. 

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, 

serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de 

pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 

pretexto. 

5.4.1 O licitante, enquanto perdurar a fase de lances, poderá solicitar em 

campo próprio da plataforma de julgamento a exclusão do lance. Não serão 

aceitos pedidos de exclusão após finalizada a fase de julgamento de 

lances, e, tampouco serão aceitos pedidos de exclusão formulados no chat 

de conversa da plataforma de julgamento ou em e-mail da municipalidade. 

http://www.licitacaobarrinha.com.br/resourcs/guia_licitante.pdf


 

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 

percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos 

efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  

5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no 

pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação 

vigente. 

5.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de 

Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto 

licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, em quantidades e 

qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 

requerido, sua substituição ou reexecução. 

5.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a 

contar da data de sua apresentação. (Se houver interposição de recursos ou 

qualquer outra intercorrência que impeça o julgamento ou andamento do 

certame, o prazo de validade da proposta ficará automaticamente 

suspenso até decisão final). 

 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão 

pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste 

edital. 

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta, quando for o 

caso, anteriormente inserida no sistema, até a abertura da sessão pública: 

6.2.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante; 

6.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, 

com acompanhamento em tempo real por todos os participantes; 

6.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo 



 

em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o 

Pregoeiro e os licitantes. 

6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente 

informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor global. 

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário 

fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no edital. 

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele 

ofertado e registrado pelo sistema: 

6.7.1. O valor de redução mínima entre os lances será de 1,00% (um por 

cento) sobre o valor global. 

6.8. O procedimento seguirá de acordo com o MODO DE DISPUTA ABERTO. 

6.9. Considerando que o envio de lances no pregão eletrônico será por modo de 

disputa “aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 

prorrogações: 

6.9.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, 

após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance 

ofertado nos últimos 2 (dois) minutos do período de duração da sessão pública; 

6.9.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem 

anterior, será de 02 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que 

houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de 

lances intermediários; 

6.9.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a 

sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará 

os lances conforme a ordem final de classificação. 

6.10. No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva 

do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para 



 

a recepção dos lances. 

6.11. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por 

tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada 

somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo 

Pregoeiro aos participantes. 

6.12. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua 

proposta. 

6.13. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de 

desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta 

ordem: 

6.13.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão 

apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação; 

6.13.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual 

deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de 

atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;  

6.13.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e 

mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

6.13.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 

orientações dos órgãos de controle; 

6.13.5. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos 

bens e serviços produzidos ou prestados por: 

6.13.5.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal 

do órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, 

no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território 

do Estado em que este se localize; 

6.13.5.2. Empresas brasileiras; 

6.13.5.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 

tecnologia no País; 

6.13.5.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei 



 

nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

6.14. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o agente de 

contratação poderá negociar condições mais vantajosas. 

6.14.1 – O agente de contratação adotará como critério para a aceitabilidade 

dos preços ofertados a compatibilidade com os valores praticados no 

mercado, vigentes na data de apresentação das propostas. Essa 

compatibilidade será verificada por meio do cotejo entre os preços 

apresentados pela licitante e a respectiva pesquisa de preços elaborada 

pelo setor de origem do município (planilha de obras). O documento 

resultante dessa pesquisa, integra os autos do processo, informa os 

preços máximos estabelecidos e constitui parâmetro de aceite de preços 

na plataforma de julgamento da licitação. 

6.14.2 – De igual forma na hipótese da proposta do primeiro colocado 

permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a 

contratação, o agente de contratação poderá negociar condições mais 

vantajosas, após definido o resultado do julgamento: 

6.14.2.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a 

ordem de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, 

mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta 

permanecer acima do preço máximo definido pela Administração; 

6.14.2.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 

acompanhada pelos demais licitantes; 

6.14.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado 

aos autos do processo licitatório; 

6.14.4. Findada toda a fase de lance e respectiva negociação do preço, o agente 

de contratação determinará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 

até 24 (vinte e quatro) horas, a contar da solicitação registrada na 

plataforma de julgamento, envie a proposta adequada ao último lance ofertado 

após a negociação realizada, a qual deverá estar acompanhada, se for o caso, 



 

dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles 

exigidos neste Edital e já apresentados. 

6.14.4.1 – Para a finalidade de que trata a cláusula anterior deverão ser 

anexados: 

a) Planilha orçamentária com valores unitários e global da proposta 

reajustada. OBS – Será desclassificada proposta com o valor 

global ou unitário superior aos limites estabelecidos na planilha 

de composição de preços do edital (conforme súmula 259 do 

TCU). 

b) Demonstrativo dos Benefícios e Despesas Indiretas – BDI; 

c) Cronograma Físico-Financeiro (sob pena de desclassificação imediata o 

cronograma deverá ser elaborado em estrita consonância aos prazos e 

etapas de execução previstos no cronograma que integra o edital de 

licitação); 

c1- Não serão aceitas simples remições ao cronograma físico financeiro 

elaborado pelo Município devendo a licitante apresentar o cronograma 

detalhado, sendo que o ato contrário ensejará a desclassificação imediata 

da proposta apresentada; 

6.14.4.2 - A licitante que não enviar a proposta readequada dentro do prazo 

solicitado terá sua proposta imediatamente desclassificada bem como 

poderá sofrer sanções conforme determina a cláusula 16 e respectivos 

subitens do edital.    

6.14.5 – Será desclassificada a proposta readequada que não atender à 

cláusula 6.14.4.1 e respectivos subitens, bem como aquelas que possuírem 

descritivo diferente daquele especificado no edital de licitação para cada 

item que compõe a planilha orçamentária da licitação. 

6.15. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação iniciará a fase de 

aceitação e julgamento da proposta. 



 

7. DA FASE DE JULGAMENTO 

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o agente de contratação verificará se o 

licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de 

participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, 

legislação correlata, especialmente quanto à existência de sanção que  impeça 

a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos 

seguintes cadastros:  

7.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido 

pela Controladoria- Geral da União e Cadastro Nacional de Empresas Punidas 

– CNEP, mantido pela Controladoria - Geral da União 

https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?ordenarPor=cadastro&di

recao=desc  

7.1.2 – Pesquisa de apenados junto ao Tribunal de Contas do Estado de São 

Paulo - https://www.tce.sp.gov.br/pesquisa-relacao-apenados 

7.1.3 - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 

Administrativa e Inelegibilidade 

https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php 

7.2. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento 

de habilitação.  

7.3 Após a verificação das condições de participação e a utilização do tratamento 

favorecido, o agente de contratação procederá à análise da proposta classificada 

em primeiro lugar, a fim de verificar a compatibilidade do preço com o valor 

máximo estipulado para a contratação, conforme disposto neste edital e seus 

anexos. 

7.3.1 Ademais, em respeito ao princípio da segregação de funções, a 

avaliação da compatibilidade da proposta e sua adequação ao objeto e às 

especificações do edital será realizada exclusivamente pela área técnica 

responsável (setor requisitante). 

7.4. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?ordenarPor=cadastro&direcao=desc
https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?ordenarPor=cadastro&direcao=desc
https://www.tce.sp.gov.br/pesquisa-relacao-apenados
https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php


 

7.4.1. Contiver vícios insanáveis; 

7.4.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no edital e anexos da 

licitação; 

7.4.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço 

máximo definido para a contratação; 

7.4.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração; 

7.4.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste edital 

ou seus anexos, desde que insanável. 

7.5. Considerando que no presente caso o objeto da licitação se enquadra 

no conceito de obra, serão consideradas relativamente inexequíveis as 

propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) 

do valor orçado pela Administração. 

7.5.1. Para afastar a presunção de inexequibilidade, a licitante deverá 

comprovar: 

7.5.1.1. Que o custo do objeto da licitação e demais despesas que o 

compõe não ultrapassam o valor da proposta; 

7.5.1.1.1 – Neste caso, sob pena de desclassificação imediata e respectiva 

apuração de penalidades em desfavor da licitante, será concedido o prazo 

de até 24 (vinte e quatro) horas para que apresente a planilha de custos a 

qual deverá conter no mínimo informações detalhadas do valor de custo 

do objeto para a licitante, do frete, dos impostos e demais despesas 

correlatas que incidir sobre o objeto da licitação. 

7.5.1.2. Que existem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto 

da oferta. 

7.6. Caso o custo total estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em 

seus respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de 

Preços elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar 

será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos 



 

valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da 

proposta. 

7.7 – Conforme predispõe o artigo 59, § 5º da Lei Federal nº 14.133/2021, 

nas contratações de obras e serviços de engenharia, será exigida garantia 

adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e 

cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à 

diferença entre este último e o valor da proposta.  

7.7.1 – A garantia de que trata o caput poderá ser recolhida conforme as 

modalidades estabelecidas no artigo 96, § 1º da Lei Federal 14.133/2021, e sob 

pena de desclassificação da proposta e respectiva aplicação de sanções, deverá 

ser encaminhada à municipalidade conforme segue: 

7.7.1.1 – Caso opte por uma das modalidades de garantias indicadas no art. 96, 

§ 1º, incisos I (caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública), III (fiança 

bancária) e IV (título de capitalização), deverá apresentá-la no prazo 

improrrogável de 10 (dez) dias, contados da intimação feita pelo agente de 

contratação na plataforma eletrônica de julgamento. 

7.7.1.2 – Caso opte pela modalidade de garantia indicada no art. 96, § 1º, inciso 

II (seguro garantia), deverá apresentá-la no prazo improrrogável de 1 (um) mês, 

contado da data de homologação da licitação. 

7.7.1.3. A escolha pela modalidade de garantia deverá ser informada no chat de 

conversas da plataforma de julgamento, pela licitante declarada como a melhor 

proposta, e caso opte pela garantia elencada no art. 96, § 1º, inciso II (seguro 

garantia) da Lei Federal nº 14.133/2021, deverá declarar no chat de conversas 

que prorroga o prazo de validade da sua proposta readequada para mais 60 

(sessenta) dias. 

 

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

8.1. Os documentos necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do 

licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, 



 

nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.2. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social, 

trabalhista, técnica e econômico-financeira deverá ser enviada no prazo de 

até 02 (duas) horas (prorrogável uma única vez por igual período e desde 

que justificado pelo licitante e aceito pela municipalidade) a contar da 

solicitação efetuada pelo agente de contratação no ambiente da plataforma 

virtual de julgamento, e será aferida por intermédio dos seguintes 

documentos:  

8.2.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA:  

a) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  

b) Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 

verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-

br/empreendedor;  

c) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou 

sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade 

limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no 

Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

d) Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de 

funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na 

Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal 

ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução 

Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020; 

e) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de 

seus administradores; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor


 

f) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição 

do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou 

empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no 

Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz; 

g) Sociedade cooperativa: ato constitutivo, estatuto ou contrato social 

atualizado e registrado na Junta Comercial, em se tratando de sociedade 

empresária ou cooperativa, devendo o estatuto, no caso das cooperativas, estar 

adequado à Lei Federal nº 12.690/2012;  

h) Documentos de eleição ou designação dos atuais administradores, tratando-

se de sociedades empresárias ou cooperativas;  

8.2.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:  

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas, do Ministério 

da Fazenda (CNPJ);  

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, 

relativo à sede ou domicilio da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto do certame; 

c) Certidões de regularidade de débitos tributários com a Fazenda Estadual 

(relativa aos tributos incidentes sobre o objeto desta licitação, inscritos em dívida 

ativa) e Fazenda Municipal (mobiliária); 

d) Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Certidão Conjunta Positiva com 

Efeitos de Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa da 

União, expedida pela Secretaria da Receita Federal e Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional que abrange inclusive as contribuições sociais previstas nas 

alíneas ‘a’ a ‘d’, do parágrafo único do art. 11, da Lei nº. 8.212, de 24 de junho 

de 1991, na forma da Lei; 

e) Certificado de regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF 

- FGTS);  

f) Certidão negativa, ou positiva com efeitos de negativa, de débitos trabalhistas 



 

(CNDT); 

g) Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade 

dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega das propostas (art. 63 § 1º da Lei Federal 

14.133/2021). OBS – CASO O LICITANTE POR UM LAPSO DEIXE DE 

APRESENTAR A REFERIDA DECLARAÇÃO, O AGENTE DE CONTRATAÇÃO 

PODERÁ DILIGENCIAR E REQUERER O REFERIDO DOCUMENTO, SOBRETUDO 

PORQUE SE TRATA DE SIMPLES ATESTE DE CONDIÇÃO PRÉ-EXISTENTE AO 

JULGAMENTO DA LICITAÇÃO. 

 

8.2.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA - FINANCEIRA:  

8.2.3.1. Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, 

expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica ou do domicílio do 

empresário individual, no máximo, 180 (cento e oitenta) dias antes da data fixada 

para o recebimento das propostas, se outro prazo não estiver assinalado em lei 

ou no próprio documento. 

a) Se a licitante for cooperativa ou sociedade não empresária, a certidão 

mencionada na alínea “a” deverá ser substituída por certidão negativa de ações 

de insolvência civil; 

b) Caso o licitante esteja em recuperação judicial ou extrajudicial, deverá ser 

comprovado o acolhimento do plano de recuperação judicial ou a homologação 

do plano de recuperação extrajudicial, conforme o caso;(súmula 50 do TCE-SP). 

8.2.3.2. Balanço Patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 

demonstrações contábeis dos 02 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis 

e apresentados na forma da lei. A apresentação de balanço patrimonial limitar-

se-á ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há 

menos de 2 (dois) anos. 



 

8.2.3.3 Declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, que 

ateste o atendimento pelo licitante dos Índices de Liquidez Geral (LG), 

Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC) superiores ou igual a 01 (um 

inteiro). O cálculo dos índices deverá ser efetuado de acordo com as fórmulas 

seguintes: 

        

Liquidez Geral 
LG 

= Ativo Circulante + Realizável a Longo 
Prazo 

Passivo Circulante + Exigível a Longo 
Prazo 

 
Obs – serão aceitos índices com resultado > ou = a 1,00 (LG) 
 

Solvência Geral 
SG 

= Ativo Total 

Passivo Circulante + Exigível a Longo 
Prazo 

 
Obs – serão aceitos índices com resultado > ou = a 1,00 (SG) 
 

Liquidez Corrente 
LC 

= Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

 
Obs – serão aceitos índices com resultado > ou = a 1,00 (LC) 

 

8.2.3.4 Comprovação da licitante que possui capital social mínimo no valor de 

R$ 27.865,70, correspondente a 10% (dez por cento) do valor estimado da 

licitação, conforme disposto no § 4°, artigo 69, da Lei Federal n° 14.133/2021. 

 

8.2.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:  

a)  Certidão de Registro da licitante e de seus responsáveis técnicos, junto 

ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) ou Conselho de 

Arquitetura e Urbanismo (CAU); com validade na data de apresentação da 

proposta, devidamente atualizada em todos os seus dados cadastrais e 

contratuais. 

b - Qualificação Técnica – Operacional (empresa): De acordo com a Súmula 



 

24 – TCE/SP; e; em atendimento ao artigo 67, inciso II da Lei Federal 

14.133/2021, e, conforme disposto pela Resolução 1.137/2023 do CONFEA, 

deverá ser apresentada a certidão de acervo técnico-operacional (CAO), a 

qual comprovará a aptidão para o desempenho de atividade pertinente e 

compatível em características similares às do objeto da presente licitação, 

através de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou 

privado, registrado na entidade profissional competente CREA ou CAU, o que 

para efeitos de atendimento da presente licitação, deverá observar os termos do 

§ 1º e § 2º do artigo 67 da Lei Federal nº 14.133/2021, a saber: 

 

Art. 67. A documentação relativa à qualificação técnico-

profissional e técnico-operacional será restrita a: 

§ 1º A exigência de atestados será restrita às parcelas 

de maior relevância ou valor significativo do objeto 

da licitação, assim consideradas as que tenham valor 

individual igual ou superior a 4% (quatro por cento) 

do valor total estimado da contratação. 

§ 2º Observado o disposto no caput e no § 1º deste 

artigo, será admitida a exigência de atestados com 

quantidades mínimas de até 50% (cinquenta por 

cento) das parcelas de que trata o referido parágrafo, 

vedadas limitações de tempo e de locais específicos 

relativas aos atestados. 

 

Portanto, sob pena de inabilitação, conforme documento elaborado pelo 

setor de engenharia municipal, para atendimento da licitação a licitante 

deverá comprovar a execução de serviços similares conforme segue: 

 

 



 

ITEM 
DESCRIÇÃO UNI. 

QUANT. 
EXIGIDA 

2.4.1 Luminária LED retangular de sobrepor com difusor 
translúcido, 4000 K, fluxo luminoso de 3690 a 4800 
lm, potência de 35 W a 41 W 

UND 17,00 

 
3.3.1 

Porta de abrir em alumínio com pintura eletrostática, 
sob medida - cor branca - 0,60 M² 2,88 

 
3.3.2 

Porta de abrir em alumínio com pintura eletrostática, 
sob medida - cor branca - 0,80 M² 3,36 

5.1 Tinta acrílica anti mofo em massa inclusive preparo 
paredes e banco - EXTERNO M² 302,05 

5.4 Acrilico para quadras e piso cimentados e guias 
M² 402,50 

5.7 Esmalte em placas cimentícias incluso preparo 
M² 162,00 

 

c - Qualificação Técnica – Profissional (profissionais com acervo técnico): 

comprovação de que a licitante mantém, na data prevista para a entrega da 

proposta, profissional de nível superior ou outro devidamente reconhecido pelo 

CREA ou CAU, respectivamente detentor de Atestado de Responsabilidade 

Técnica – ART ou; Registro de Responsabilidade Técnica - RRT, por execução 

de serviços com características semelhantes ao objeto desta licitação, de acordo 

com a Súmula 23 – TCE/SP, o que para efeitos de atendimento da presente 

licitação ocorrerá sem a imposição de quantitativos mínimos ou prazos máximos; 

c.1. – A comprovação do vínculo profissional pode se dar mediante contrato 

social, registro na carteira profissional, ficha de empregado ou contrato de 

trabalho, sendo possível a contratação de profissional autônomo que preencha 

os requisitos e se responsabilize tecnicamente pela execução dos serviços 

(Súmula 25 do TCE/SP). 

d) Indicação do pessoal  técn ico,  das instalações e do aparelhamento 

adequados e disponíveis para a realização do objeto da licitação, bem como 

da qualificação de cada um dos membros da equipe técnica que se 



 

responsabilizará pelos trabalhos, conforme preconiza o artigo 67, III da Lei 

Federal nº 14.133/2021. OBS – CASO O LICITANTE POR UM LAPSO DEIXE DE 

APRESENTAR A REFERIDA DECLARAÇÃO OU A APRESENTE COM ALGUMA 

INCONFORMIDADE, O AGENTE DE CONTRATAÇÃO PODERÁ DILIGENCIAR E 

REQUERER O REFERIDO DOCUMENTO OU A SUA RETIFICAÇÃO, SOBRETUDO 

PORQUE SE TRATA DE SIMPLES ATESTE DE CONDIÇÃO PRÉ-EXISTENTE AO 

JULGAMENTO DA LICITAÇÃO. 

 

b) Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as 

informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto 

da licitação. OBS – CASO O LICITANTE POR UM LAPSO DEIXE DE 

APRESENTAR A REFERIDA DECLARAÇÃO OU A APRESENTE COM ALGUMA 

INCONFORMIDADE, O AGENTE DE CONTRATAÇÃO PODERÁ DILIGENCIAR E 

REQUERER O REFERIDO DOCUMENTO OU A SUA RETIFICAÇÃO, SOBRETUDO 

PORQUE SE TRATA DE SIMPLES ATESTE DE CONDIÇÃO PRÉ-EXISTENTE AO 

JULGAMENTO DA LICITAÇÃO. 

 

8.2.5. DECLARAÇÕES E OUTRAS COMPROVAÇÕES: 

8.2.5.1. Declaração subscrita por representante legal da licitante, atestando que: 

a) se encontra em situação regular perante o Ministério do Trabalho no que se 

refere a observância do disposto no inciso XXXIII do artigo 7.º da Constituição 

Federal, na forma do Decreto Estadual nº. 42.911/1998; (conforme anexo III – 

1 do edital). OBS – CASO O LICITANTE POR UM LAPSO DEIXE DE APRESENTAR 

A REFERIDA DECLARAÇÃO, O AGENTE DE CONTRATAÇÃO PODERÁ 

DILIGENCIAR E REQUERER O REFERIDO DOCUMENTO, SOBRETUDO PORQUE 

SE TRATA DE SIMPLES ATESTE DE CONDIÇÃO PRÉ-EXISTENTE AO 

JULGAMENTO DA LICITAÇÃO. 

 

b) inexiste impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração; 

(conforme anexo III – 1 do edital). OBS – CASO O LICITANTE POR UM LAPSO 



 

DEIXE DE APRESENTAR A REFERIDA DECLARAÇÃO, O AGENTE DE 

CONTRATAÇÃO PODERÁ DILIGENCIAR E REQUERER O REFERIDO 

DOCUMENTO, SOBRETUDO PORQUE SE TRATA DE SIMPLES ATESTE DE 

CONDIÇÃO PRÉ-EXISTENTE AO JULGAMENTO DA LICITAÇÃO. 

 

8.2.5.2 Declaração subscrita por representante legal da licitante, afirmando que 

sua proposta foi elaborada de maneira independente e que conduz seus 

negócios de forma a coibir fraudes, corrupção e a prática de quaisquer outros 

atos lesivos à Administração Pública, nacional ou estrangeira, em atendimento à 

Lei Federal nº 12.846/ 2013; (conforme anexo III – 2 do edital). OBS – CASO O 

LICITANTE POR UM LAPSO DEIXE DE APRESENTAR A REFERIDA DECLARAÇÃO, 

O AGENTE DE CONTRATAÇÃO PODERÁ DILIGENCIAR E REQUERER O 

REFERIDO DOCUMENTO, SOBRETUDO PORQUE SE TRATA DE SIMPLES ATESTE 

DE CONDIÇÃO PRÉ-EXISTENTE AO JULGAMENTO DA LICITAÇÃO. 

 

8.2.5.3 Declaração de que a licitante atende aos requisitos de habilitação, e o 

declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da 

lei. (artigo 63, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021). OBS – CASO O LICITANTE 

POR UM LAPSO DEIXE DE APRESENTAR A REFERIDA DECLARAÇÃO, O AGENTE 

DE CONTRATAÇÃO PODERÁ DILIGENCIAR E REQUERER O REFERIDO 

DOCUMENTO, SOBRETUDO PORQUE SE TRATA DE SIMPLES ATESTE DE 

CONDIÇÃO PRÉ-EXISTENTE AO JULGAMENTO DA LICITAÇÃO. 

 

9. DOS RECURSOS 

9.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à 

habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, 

observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.2. O exercício recursal ocorrerá em ato único após a prolação de decisão 

referente ao julgamento de propostas e respectivas habilitações ou inabilitações. 

Neste caso, sob pena de preclusão, o licitante interessado 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165


 

deverá manifestar a sua intenção de interpor recurso em campo 

próprio da plataforma no prazo máximo de 10 minutos a contar 

do alerta emitido pelo próprio sistema. 

9.2.1 – Não serão aceitas intenções de recursos protocoladas no 

chat de conversas da plataforma, por via de e-mail, ou outro 

congênere, devendo a licitante acompanhar o feito e realizar 

eventual impugnação conforme estabelecido na cláusula 9.2.  

9.3. Ao licitante que manifestar regularmente a sua intenção de recursal 

(conforme item 9.2), será franqueado o prazo recursal de 3 (três) dias úteis para 

apresentação de razões. 

9.3.2. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 

intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

9.3.3. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da 

Lei nº 14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será 

iniciado na data de intimação da ata de julgamento. 

9.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

9.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a 

decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) 

dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade 

superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, 

contado do recebimento dos autos. 

9.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

9.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais 

licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou 

da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos 

elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

9.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1


 

da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade 

competente.  

9.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento.  

 

10. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  

10.1 – Encerrada as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos 

administrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade 

superior para adjudicar o objeto e homologar o procedimento, observado o 

disposto no artigo 71 da Lei   Federal nº 14.133 de 2021. 

 

11 – DOS PRAZOS  

11.1 – Os serviços deverão ser executados no prazo de 03 (três) meses, 

contados a partir da Ordem de Serviço expedida pela Secretaria Municipal de 

Obras Públicas ou pela autoridade máxima do município, e deverão observar 

de forma escorreita as parcelas e respectivos prazos de execução 

estabelecidos no cronograma físico-financeiro. 

11.2 - O contrato terá vigência por 12 (doze) meses, contados a partir da 

ordem de serviço emitida e obrigará as partes por todos os seus termos e teor, 

pelo prazo fixado, para a execução dos serviços. 

 

12 – DO CONTRATO  

12.1 - A licitante vencedora será   convocada para no prazo de 05 (cinco) 

dias úteis, contados do recebimento da notificação, assinar o termo de 

contrato nos termos do artigo 90 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

12.1.1 – O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, 

por igual período, quando solicitada pela licitante vencedora durante 

o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela 



 

PREFEITURA. 

12.2 – Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o 

termo de contrato ou não aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no 

prazo e nas condições estabelecidas, convocar os licitantes remanescentes 

devendo ser observada a disposição do § 2º e do § 4º do artigo 90 da Lei 

Federal 14.133/2021. 

12.3 – A recusa injustificada da licitante adjudicatária para assinar o contrato, 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

PREFEITURA caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e 

o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas neste edital. 

12.4 – Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, a 

PREFEITURA deverá verificar a regularidade fiscal da contratada, consultar o 

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e o Cadastro 

Nacional de Empresas Punidas (CNEP), emitir as certidões negativas de 

inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo 

processo conforme no artigo 91 § 4º da Lei Federal nº de 2021. 

12.5 – Os contratos poderão ser alterados com as devidas justificativas, 

observados os seguintes casos constantes nos termos do artigo 124 da Lei 

Federal nº 14.133/2021. 

12.6 – A licitante vencedora deverá assinar, juntamente com o contrato, Termo 

de Ciência e Notificação, para fins de encaminhamento e instrução dos autos 

ao Tribunal de Contas, conforme ANEXO V. 

 

13 – DOS PREÇOS, MEDIÇÕES E PAGAMENTO  

13.1– Os preços unitários contratuais são aqueles que integram a Planilha 

Orçamentária apresentada pela CONTRATADA no certame licitatório junto à 

proposta readequada. 

 

13.1.1- Os serviços executados serão medidos a contar da expedição da 



 

Ordem de Serviço pela CONTRATANTE, e o pagamento será realizado 

em até 30 (trinta) dias da data de aprovação da medição e após a 

apresentação da respectiva Nota Fiscal, devidamente atestada pelo 

fiscal do contrato; 

 

13.1.2 – O pagamento será realizado através de ordem bancária para 

crédito em banco, agência e conta corrente indicada pela 

CONTRATADA. 

 

13.1.3 – Não será permitido pagamento antecipado, parcial ou total 

relativo a parcelas contratuais vinculadas ao fornecimento de bens, à 

execução de obras ou a prestação de serviços nos termos do artigo 145 

da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

13.2- A medição observará estritamente o prazo estabelecido no cronograma 

físico-financeiro. 

 

13.2.1 – A aprovação da medição será efetivada pela CONTRATANTE 

no prazo de até 05 (cinco) dias. 

 

13.2.2 – Durante o período de aferição, caso venha a ocorrer 

necessidade de providências complementares por parte da 

CONTRATADA, a contagem do prazo mencionado no item anterior 

ficará interrompida, reiniciando-se a sua contagem a partir da data em 

que forem cumpridas as providências; 

 

13.3– Durante todo o prazo referido no item "13.2.1”, ou seja, de 05 (cinco) dias 

para aprovação da medição a partir da data de sua apresentação, mais os 30 

(trinta) dias de prazo de pagamento, totalizando 35 (trinta e cinco) dias da data 



 

de apresentação da medição mensal, a CONTRATADA não fará jus a percepção 

de atualização financeira; 

 

13.5– Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA de responsabilidade pelos 

serviços executados ou implicará em sua aceitação; 

 

13.6- O pagamento estará condicionado à comprovação da regularidade fiscal 

(Fazenda Nacional, FGTS e Trabalhista) da CONTRATADA. 

 

14 – DO REAJUSTE  

14.1 - Os preços contratuais poderão ser reajustados, a contar da data base-

base vinculada à  data do orçamento estimado, tendo-se como base o índice de 

correção IPOP – índice de Preços de Obras Públicas fornecidos pela FIPE – 

Fundação de Institutos de Pesquisas Econômicas, com base na Lei nº 

10.192/2001, bem como em atendimento ao artigo 25, § 7º da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

 

15 - DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 

15.1 – Os serviços objeto do presente Contrato serão recebidos 

provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, 

mediante Termo Circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias 

da comunicação escrita da CONTRATADA; 

15.2 - O recebimento provisório será feito mediante solicitação por escrito pela 

CONTRATADA, imediatamente após a conclusão da obra/serviço. O 

recebimento provisório será realizado pelo responsável por seu 

acompanhamento e fiscalização (fiscais de contratos devidamente nomeados 

para tal desiderato). Na ocasião serão anotados os serviços rejeitados ou a 

serem corrigidos antes do recebimento definitivo, cujas correções deverão ser 

realizadas em até 30 (trinta) dias, sob a pena de aplicação das multas cabíveis, 



 

previstas no contrato. 

15.3 - O recebimento definitivo dos serviços será feito após o decurso do prazo 

de 30 (trinta) dias corridos, contados da emissão da aceitação provisória, e 

será realizado por outro Servidor ou Comissão devidamente 

designada/nomeada pela autoridade competente nos termos do artigo 140 da 

Lei Federal nº 14.133/2021. 

15.4 - O recebimento provisório ou definitivo dos serviços objetivados não 

isentará a licitante vencedora da responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança da obra ou serviço, nem a responsabilidade ético-profissional pela 

perfeita execução do contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo 

contrato. 

15.5 – Os serviços executados terão prazo de garantia de 05 (cinco) anos, a 

contar da data de seu recebimento definitivo, ficando a licitante vencedora da 

responsabilidade objetiva pela solidez e pela segurança dos materiais e dos 

serviços executados e pela funcionalidade da construção, da reforma, da 

recuperação ou da ampliação do bem imóvel, e em caso de vício, defeito ou 

incorreção identificada, a licitante vencedora ficará responsável pela reparação, 

pela correção, pela reconstrução ou pela substituição necessárias nos termos 

do artigo 140, § 6º da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

16. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

16.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo 

ou culpa:  

16.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não 

entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo agente de 

contratação durante o certame;  

16.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não 

mantiver a proposta em especial quando:  

16.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 



 

negociação;  

16.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

16.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;  

16.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta: 

16.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou 

retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

16.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a licitação; 

16.1.5. Fraudar a licitação; 

16.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, 

em especial quando:  

16.1.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

16.1.6.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

16.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  

16.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.  

16.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a 

prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, 

sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: advertência, multa, 

impedimento de licitar e contratar com Prefeitura do Município de Barrinha e 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública. 

§ 1º A penalidade de advertência será aplicada exclusivamente pela infração 

administrativa prevista no inciso I do art. 155, da Lei nº 14.133/21, qual seja, dar 

causa à inexecução parcial do contrato, sem que gere dano de qualquer ordem 

ao Município. Todavia, a reiteração do descumprimento ensejará aplicação de 

penalidade mais rigorosa. 

§ 2º A CONTRATADA estará sujeita à penalidade de multa, observado:  

I – 5% (cinco por cento) ao dia, limitada a 30% (trinta por cento), sobre o valor 



 

total do contrato, pelo atraso na entrega/execução;  

§ 3º Caracterizada a inexecução e constatado o prejuízo ao interesse público, a 

CONTRATANTE poderá aplicar à CONTRATADA outras sanções ou até mesmo 

iniciar o processo de extinção contratual.  

§ 4º Os valores correspondentes à prática de infrações contratuais serão retidos 

e deduzidos do pagamento da Nota Fiscal/Fatura, após o que será a 

CONTRATADA notificada para, querendo, apresentar defesa administrativa, no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis.  

§ 5º Os valores retidos pela prática de infrações poderão, após regular processo 

administrativo, ser convertidos em multa pela autoridade competente.  

§ 6º A devolução dos valores retidos, caso não convertidos em multas, será 

realizada com a incidência de correção monetária, sem aplicação de juros de 

mora.  

§ 7º Caso não seja possível a retenção e dedução do pagamento da nota 

fiscal/fatura, os valores relativos à multa serão pagos mediante notificação de 

cobrança; neste caso, a Contratante encaminhará, no primeiro dia útil após 

vencidos os prazos estipulados neste contrato, notificação de cobrança à 

Contratada, que deverá fazer o recolhimento aos cofres públicos até o 5º (quinto) 

dia útil a partir de seu recebimento, sob pena de cobrança judicial, observando 

que:  

I – as multas previstas neste contrato são cumulativas, ou seja, umas sobre as 

outras, sendo os limites incidentes sobre cada uma delas; e  

II – na hipótese de a CONTRATADA não efetuar o recolhimento da notificação 

de cobrança, a CONTRATANTE inscreverá o valor em dívida ativa.  

§ 8º A penalidade de impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura 

Municipal de Barrinha será aplicada, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, sem 

prejuízo da multa de 5% (cinco por cento) ao dia, limitada a 30% (trinta por 

cento),sob o saldo remanescente do contrato, nos seguintes casos:  

I - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 



 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

II - dar causa à inexecução total do contrato;  

III - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  

IV - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto sem motivo 

justificado;  

V – descumprir os prazos e condições previstas neste contrato.  

§ 9. A penalidade de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 

Administração Pública será aplicada, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e 

máximo de 6 (seis) anos, nos termos do artigo 156, IV, c/c § 5º da Lei n. 

14.133/2021, nos seguintes casos: 

I – apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

II – fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

III – comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

IV – praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  

V – praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n. 12.846/2013.  

§ 10. Na aplicação das sanções serão considerados:  

I – a natureza e a gravidade da infração cometida; 

II – as peculiaridades do caso concreto;  

III – as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

IV – os danos que dela provierem para a Administração Pública;  

V – a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle.  

§ 11. É admitida a reabilitação do contratado perante Prefeitura do Município de 

Barrinha, no caso de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 

Administração Pública, exigindo, cumulativamente, os seguintes requisitos:  

I - reparação integral do dano causado à Administração Pública;  

II – pagamento da multa;  



 

III - transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no 

caso de impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da 

penalidade, no caso de declaração de inidoneidade;  

IV - cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo;  

V - análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao 

cumprimento dos requisitos.  

§ 12. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração 

de inidoneidade poderão ser aplicadas cumulativamente com a sanção de multa.  

§ 13. Na aplicação das penalidades acima serão admitidos os recursos previstos 

em lei, observando se o contraditório e a ampla defesa.  

§ 14. Ocorrendo caso fortuito ou força maior, regularmente comprovado e aceito 

pela Contratante, a Contratada ficará isenta das penalidades.  

17– DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  

17.1- As despesas com a   execução   do objeto   da   presente   licitação   serão 

suportadas por via de dotação própria da municipalidade, e correrá por conta da 

seguinte ficha orçamentária: 

 

SERVIÇOS MUNICIPAIS 

02.07.01.15.452.0019.1.152- 4.4.90.51 – Obras e instalações 

 

18 – DA EXTINÇÃO DO CONTRATO  

18.1 A extinção contratual deverá ser formalmente motivada nos autos de 

processo administrativo assegurado à licitante vencedora o direito à prévia e 

ampla defesa, verificada a ocorrência de um dos motivos previstos no art. 137 

da Lei nº 14.133/2021. 

18.2 – Poderá ser feita a extinção do contrato nos termos do artigo 138 da Lei 

Federal nº 14.133/2021: 



 

18.2.1- Por ato unilateral e escrito da Administração, e com as 

consequências indicadas no art. 139 da mesma Lei, sem prejuízo da 

aplicação das sanções previstas no Edital; 

18.2.2 – De forma consensual, por acordo entre as partes, por 

conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de disputas, desde 

que haja interesse da PREFEITURA; 

18.2.3 – Por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória 

ou compromisso arbitral, ou por decisão judicial. 

18.3 – Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da PREFEITURA, a licitante 

vencedora será ressarcida pelos prejuízos regularmente comprovados que houver 

sofrido e terá direito a: 

I – Devolução da garantia; 

II – Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção; 

III – Pagamento do custo da desmobilização. 

19. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO  

19.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade 

na aplicação da Lei federal nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 

(três) dias úteis antes da data da abertura do certame.  

19.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em 

sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil 

anterior à data da abertura do certame.  

19.3. As impugnações ou pedidos de esclarecimentos deverão ser realizados por 

forma eletrônica, através da Plataforma Eletrônica.  

11.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 

previstos no certame.  

20. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

20.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.  

20.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 



 

impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente 

transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente 

estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.  

20.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília - DF.  

20.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à 

contratação.  

20.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor 

da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o 

interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da 

contratação.  

20.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de 

suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por 

esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo 

licitatório.  

20.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-

se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os 

prazos em dias de expediente na Administração.  

20.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 

afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, 

observados os princípios da isonomia e do interesse público.  

20.9. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP) e no endereço eletrônico do Portal de Compras do 

Município de Barrinha - www.licitacaobarrinha.com.br.   
 

     Barrinha/SP, 24 de abril de 2026. 

 

 
MARIA LUCIA TERESINHA GROTTA  

- Prefeita Municipal- 

http://www.licitacaobarrinha.com.br/


 

ANEXO I  

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

CONCORRÊNCIA Nº 007/2026 (FORMA ELETRÔNICA) 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 017/2026  

EDITAL Nº 017/2026 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE 

REFORMA DO TERMINAL RODOVIÁRIO MUNICIPAL. 

 

Os seguintes documentos integram o Termo de Referência:  

 

01- Memorial Descritivo; (doc. anexo) 

02- Planilha Orçamentária; (doc. anexo) 

03- Cronograma Físico-Financeiro; (doc. anexo) 

04- Composição do BDI; (doc. anexo) 

05- ART; (doc. anexo) 

06- Projetos. (doc. anexo) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ANEXO I I 

 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

CONCORRÊNCIA Nº 007/2026 (FORMA ELETRÔNICA) 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 017/2026  

EDITAL Nº 017/2026 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE 

REFORMA DO TERMINAL RODOVIÁRIO MUNICIPAL, conforme projeto 

básico, planilha orçamentária, cronograma físico-financeiro, memorial descritivo 

e demais documentos. 

 

EMPRESA  

CNPJ  

ENDEREÇO  

CIDADE  

TELEFONE  

E-MAIL  

BANCO/AGENCIA  

CONTA 

BANCÁRIA 

 

 

O valor global de nossa proposta é de: 

R$_________(_____________________)  

Prazo de execução da obra:      

 

A empresa DECLARA QUE: 



 

✓ Nos preços estão inclusos todas as despesas e custos diretos e 

indiretos, decorrentes do fornecimento, tais como: mão de obra, tributos 

e encargos fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários e comerciais, e, 

ainda, gastos com transporte e acondicionamento de produtos em 

embalagens adequadas; 

 

✓ Prazo de validade da proposta de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, a 

contar da data de sua apresentação. (Se houver interposição de 

recursos ou qualquer outra intercorrência que impeça o 

julgamento ou andamento do certame, o prazo de validade da 

proposta ficará automaticamente suspenso até decisão final).; 

 

✓ O prazo de execução do objeto licitado será de acordo com o 

estabelecido neste edital, a contar do recebimento da Ordem de Serviço 

para o início da execução dos serviços. 

 

✓ Não incide nas vedações previstas na Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

✓ Que a proposta econômica apresentada compreende a integralidade 

dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas do trabalho e nos termos de ajustamento de 

conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre 

plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 

convocatório. 

Segue anexa à proposta de Preços: 

 

✓ Planilha Orçamentária; 

 



 

✓ Composição do BDI, detalhando todos os seus componentes, 

conforme estabelecido no Acórdão 2622/2013 – TCU – Plenário; 

 

✓ Cronograma físico-financeiro. 

 

 

Local e data 

 

 

Atenciosamente, 

 

 

Nome e assinatura do representante legal. 

  



 

ANEXO III.1 

                            (preferencialmente em papel timbrado da licitante) 
 

CONCORRÊNCIA Nº 007/2026 (FORMA ELETRÔNICA) 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 017/2026 

EDITAL Nº 017/2026 
 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE 

REFORMA DO TERMINAL RODOVIÁRIO MUNICIPAL. 
 

Nome completo:__________________________________________________ 

 

RG nº: _______________________      CPF nº:_________________________ 
 

DECLARO, sob as penas da Lei, que o licitante ________________________ 

(nome empresarial), CNPJ Nº _____________________ interessado em 

participar da Concorrência nº ___/___ (forma eletrônica), Processo n° ___/___:  
 

a) está em situação regular perante o Ministério do Trabalho no que se refere a 

observância do disposto no inciso XXXIII do artigo 7.º da Constituição Federal, 

na forma do Decreto Estadual nº. 42.911/1998;  
 

b) não possui impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração;  
 

(Local e data). 
 

____________________________________ 

(Nome/assinatura do representante legal) 

OBS – CASO O LICITANTE POR UM LAPSO DEIXE DE APRESENTAR A REFERIDA 

DECLARAÇÃO, O AGENTE DE CONTRATAÇÃO PODERÁ DILIGENCIAR E 

REQUERER O REFERIDO DOCUMENTO, SOBRETUDO PORQUE SE TRATA DE 

SIMPLES ATESTE DE CONDIÇÃO PRÉ-EXISTENTE AO JULGAMENTO DA 

LICITAÇÃO. 

 



 

ANEXO III.2 

 

CONCORRÊNCIA Nº 007/2026 (FORMA ELETRÔNICA) 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 017/2026  

EDITAL Nº 017/2026 
 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE 

REFORMA DO TERMINAL RODOVIÁRIO MUNICIPAL. 

 

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA E 

ATUAÇÃO CONFORME AO MARCO LEGAL ANTICORRUPÇÃO 

(preferencialmente em papel timbrado da licitante) 

Eu, ___________________________________, portador do RG nº 

_____________ e do CPF nº _____________, representante legal do licitante 

________________________ (nome empresarial), CNPJ Nº 

____________________interessado em participar Concorrência nº ___/___ 

(forma eletrônica), Processo n° ___/___, DECLARO, sob as penas da Lei, 

especialmente o artigo 299 do Código Penal Brasileiro, que: 

 

a) a proposta apresentada foi elaborada de maneira independente e o seu 

conteúdo não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado ou 

discutido com qualquer outro licitante ou interessado, em potencial ou de 

fato, no presente procedimento licitatório; 

b) a intenção de apresentar a proposta não foi informada ou discutida com 

qualquer outro licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no presente 

procedimento licitatório; 

c) o licitante não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na 

decisão de qualquer outro licitante ou interessado, em potencial ou de fato, 



 

no presente procedimento licitatório; 

d) o conteúdo da proposta apresentada não será, no todo ou em parte, direta 

ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro licitante ou 

interessado, em potencial ou de fato, no presente procedimento licitatório 

antes da adjudicação do objeto; 

e) o conteúdo da proposta apresentada não foi, no todo ou em parte, 

informado, discutido ou recebido de qualquer integrante relacionado, direta 

ou indiretamente, ao órgão licitante antes da abertura oficial das propostas; 

e  

f) o representante legal do licitante está plenamente ciente do teor e da 

extensão desta declaração e que detém plenos poderes e informações para 

firmá-la. 

 

DECLARO, ainda, que a pessoa jurídica que represento conduz seus negócios 

de forma a coibir fraudes, corrupção e a prática de quaisquer outros atos lesivos 

à Administração Pública, nacional ou estrangeira, em atendimento à Lei Federal 

nº 12.846/ 2013 e ao Decreto Estadual nº 60.106/2014, tais como: 

 

I – Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a 

agente público, ou a terceira pessoa a ele relacionada;  

II – Comprovadamente, financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo 

subvencionar a prática dos atos ilícitos previstos em Lei;  

III – comprovadamente, utilizar-se de interposta pessoa física ou jurídica 

para ocultar ou dissimular seus reais interesses ou a identidade dos 

beneficiários dos atos praticados;  

IV – no tocante a licitações e contratos:  

a)  frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro 

expediente, o caráter competitivo de procedimento licitatório público;  

b) impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de 



 

procedimento licitatório público;  

c) afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou 

oferecimento de vantagem de qualquer tipo;  

d) fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente;  

e) criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar 

de licitação pública ou celebrar contrato administrativo;  

f)  obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de 

modificações ou prorrogações de contratos celebrados com a 

administração pública, sem autorização em lei, no ato convocatório da 

licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais; ou  

g) manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos 

celebrados com a administração pública;  

V – Dificultar atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades 

ou agentes públicos, ou intervir em sua atuação, inclusive no âmbito das 

agências reguladoras e dos órgãos de fiscalização do sistema financeiro 

nacional. 

 (Local e data). 

      ___________________________________ 

       (Nome/assinatura do representante legal) 

 
OBS – CASO O LICITANTE POR UM LAPSO DEIXE DE APRESENTAR A REFERIDA 

DECLARAÇÃO O AGENTE DE CONTRATAÇÃO PODERÁ DILIGENCIAR E 

REQUERER O REFERIDO DOCUMENTO, SOBRETUDO PORQUE SE TRATA DE 

SIMPLES ATESTE DE CONDIÇÃO PRÉ-EXISTENTE AO JULGAMENTO DA 

LICITAÇÃO. 

 

 

 

 



 

   ANEXO IV – MINUTA DO CONTRATO 

 

 

CONCORRÊNCIA Nº 007/2026 (FORMA ELETRÔNICA) – EDITAL 

Nº 017/2026 - PROCESSO Nº 017/2026 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº  

 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO 

DE OBRA DE REFORMA DO TERMINAL 

RODOVIÁRIO MUNICIPAL. 

 

Pelo presente instrumento de contrato, de um lado MUNICÍPIO DE BARRINHA, 

Estado de São Paulo, inscrito no CNPJ/MF sob no 45.370.087/0001-27, com 

sede executiva na Prefeitura Municipal, sita à Praça Antônio Prado, no 70, centro, 

neste ato representado pela Prefeita Municipal, Sra. MARIA LUCIA 

TERESINHA GROTTA, brasileira, portadora da cédula de identidade RG no 

76.043.17 -SSP/SP e inscrita no CPF/MF sob no 020.436.178-85, residente e 

domiciliada na cidade de Barrinha/SP, na Rua Gumercindo Velludo, no 111, 

Centro, e de outro lado a empresa............................... CNPJ nº.........-..... , com 

sede na Rua.................., na cidade de ....................., neste ato representada 

por......, doravante denominada CONTRATADA, tendo em vista a homologação 

do resultado do Processo Licitatório nº 017/2026, na modalidade Concorrência 

nº 007/2026 (forma eletrônica), do tipo de menor preço global, conforme 

diretrizes da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, têm entre si justo e 

acordado o que segue: 

 



 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

 

1.1– Constitui-se objeto do presente instrumento a CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE REFORMA DO TERMINAL 

RODOVIÁRIO MUNICIPAL, conforme planilha orçamentária, cronograma físico-

financeiro, memorial descritivo e demais documentos que integram a licitação. 

 

 CLÁUSULA SEGUNDA - DA EXECUÇÃO E DA FISCALIZAÇÃO DOS 

SERVIÇOS 

 

2.1 – A CONTRATADA deverá executar os serviços sob o regime de 

empreitada por preço global com fornecimento de materiais, mão de obra e 

equipamentos, observando rigorosamente os projetos, as especificações 

técnicas, descrição, unidades e quantidades constantes da Planilha 

Orçamentária e demais requisitos previstos no Edital e seus Anexos, 

independentemente de transcrição e, ainda, as normas de segurança e 

qualidade da ABNT - Associação Brasileira de Normas Técnicas. 

 

2.2- A execução deste contrato será acompanhada e fiscalizada pela 

Contratante, que poderá, a qualquer tempo, solicitar informações e 

esclarecimentos que julgar cabível, bem como determinar que a Contratada sane 

vícios ou falhas ocorridas no fornecimento/prestação do objeto. Para tal 

desiderato fica nomeado(a) como fiscal de contratos: o(a) Senhor(a) ......... 

 

2.2.1 – Ficam nomeados para atuarem como fiscais substitutos(as), os(as) 

seguintes servidores(ras): 

 

xxxxx 

2.3 – Os agentes fiscalizadores da CONTRATANTE poderão impugnar a 



 

execução dos serviços  que infringirem as condições estabelecidas no edital e 

seus anexos, obrigando-se a CONTRATADA a acatar e cumprir as exigências 

que lhe forem feitas. No presente caso, os agentes fiscalizadores deverão 

justificar plenamente toda e qualquer medida dessa natureza para que a 

CONTRATADA possa tomar as providências que se fizerem necessárias para a 

regularização das obras e serviços que venham a ser impugnados. 

 

2.1.1 – A ação ou omissão, total ou parcial, dos agentes fiscalizadores da 

CONTRATANTE, não isenta e nem exclui a integral e única responsabilidade 

da CONTRATADA pelos danos e/ou prejuízos que venham a ser causados à 

CONTRATANTE ou a terceiros, em decorrência da execução ou não dos 

serviços objeto deste Contrato. 

 

2.2 – A ocorrência, ainda que eventual, de fatos que possam ensejar riscos, 

bem como a terceiros, determinará a revisão conjunta dos projetos e/ou do 

planejamento dos serviços, observando a identificação das causas e riscos e as 

medidas necessárias para eliminá-las. 

 

2.3 – A responsabilidade civil, administrativa e penal por danos à saúde, à 

segurança pública e ao meio ambiente, resultante de qualquer tipo de ação ou 

acidente ocorrido em virtude da  realização dos serviços objeto deste Edital e 

seus Anexos, bem como da sua manutenção ou, por outro lado, pela omissão 

na realização de quaisquer atividades do escopo da empresa executora dos 

serviços, será atribuível exclusivamente à CONTRATADA, que ficará obrigada 

ao pagamento de todos os prejuízos havidos pela CONTRATANTE, bem como 

de quaisquer indenizações, multas, obrigações de fazer ou não fazer, que 

venham a ser pleiteadas ou impostas. 

 

2.3.1 – Em caso de acidente durante a execução dos serviços deverá a 



 

CONTRATADA, por seu responsável técnico, comunicá-lo de imediato à 

CONTRATANTE e às autoridades competentes, conforme o caso, obrigando-se 

ainda, a cumprir as recomendações que lhe forem transmitidas pelos técnicos 

da CONTRATANTE com relação às providências de caráter imediato, com o 

objetivo de minimizar as consequências do acidente. 

 

2.3.2 – A CONTRATADA será responsável, por qualquer erro ou serviço 

executado em desacordo com as especificações, correndo por sua conta a 

demolição e reconstrução do mesmo, e consequente pagamento dos danos e 

prejuízos, que por si ou seus prepostos, vier a causar à CONTRATANTE e a 

terceiros, e, pelo pagamento de indenizações, honorários de advogados, custas 

judiciais e outras despesas a que a CONTRATANTE ficar sujeita em 

consequência de ações movidas por ela ou terceiros prejudicados, até 

sentença final e sua execução. 

 

2.4 – A CONTRATADA será a única responsável por quaisquer acidentes de 

que possam ser vítimas seus empregados ou prepostos, no desempenho das 

tarefas relativas ao presente Edital e seus Anexos, na área ocupada pelos 

serviços e respectivas instalações ou em suas imediações, responsabilizando-

se ainda, pelo cumprimento de todos os encargos sociais, trabalhistas e 

previdenciários a eles referentes. 

 

2.5 – A CONTRATADA será obrigada a observar e a respeitar, por seu pessoal 

ou terceiros a seu serviço, todas as exigências de leis e regulamentos Federais, 

Estaduais e Municipais, relacionados com construções e equipamentos, as 

normas administrativas e técnicas de segurança vigentes na CONTRATANTE, 

bem como os regulamentos das concessionárias de serviços públicos, 

executando seus trabalhos rigorosamente de acordo com tais exigências, 

obrigando-se ainda a cumprir quaisquer instruções neste sentido que venham a 



 

ser expedidas pelos agentes fiscalizadores da CONTRATANTE, através de 

elementos por ela credenciados. 

 

2.5.1 – A CONTRATADA executando determinado serviço em desacordo com 

tais Leis, normas e regulamentos, assumirá todos os custos advindos desta 

inobservância. 

 

2.6 – A CONTRATADA será obrigada a afastar das áreas ocupadas pelos 

serviços qualquer empregado seu ou preposto, cuja permanência no local dos 

trabalhos seja considerada inconveniente ou desaconselhável, a critério da 

fiscalização da CONTRATANTE. 

 

2.7 – Correrá por conta da CONTRATADA, a mão de obra (especializada 

sempre que necessário, e de primeira qualidade objetivando o acabamento 

esperado), ferramentas, equipamentos, apetrechos, materiais de primeira 

qualidade, inclusive a promoção de readequações, sempre que detectadas 

impropriedades que possam comprometer a  consecução do objeto financiado, 

devendo ser previamente submetidos à apreciação da fiscalização para 

aprovação e tudo o mais que necessário for para a completa e satisfatória 

execução dos serviços objetivados; inclusive placa conforme modelo a ser 

fornecido pela CONTRATANTE. 

 

2.7.1 – Nestas especificações, deve ficar perfeitamente claro, que em todos 

os casos de caracterização de materiais ou equipamentos por determinada 

marca, denominação ou fabricação, fica subentendida a alternativa "ou a 

rigorosamente equivalente", a juízo da CONTRATANTE. 

 

2.8 – Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão da obra 

por mais de 01 (um) mês, o cronograma de execução será prorrogado 



 

automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila nos termos do artigo 115, § 5º e § 6ª da Lei Federal 

nº 14.133/2021. 

 

2.8.1 – A CONTRATANTE deverá divulgar em sitio eletrônico oficial e em placa 

a ser fixado em local da obra de fácil visualização, aviso público de obra 

paralisada com o motivo e o responsável pela inexecução temporária do objeto 

do contrato e a data prevista para o   reinício da sua execução. 

 

2.9 – A CONTRATADA em nenhuma hipótese poderá subcontratar a 

totalidade da obra, serviço ou fornecimento, e sim parte dela até o limite 

autorizado, em cada caso pela CONTRATANTE, mediante autorização expressa 

nos termos do artigo 122, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

 CLÁUSULA TERCEIRA – DOCUMENTOS INTEGRANTES 

 

3.1 – São partes integrantes do presente contrato os seguintes documentos: 

 

3.1.1 – Edital n. 017/2026 e seus Anexos; 

 

3.1.2 – Proposta da CONTRATADA, devidamente assinada e rubricada; 

 

3.1.3 – Especificações técnicas fornecidas pela CONTRATANTE; 

 

3.1.4 – Decreto Municipal nº 003/2024 e demais normas legais aplicáveis. 

 

 CLÁUSULA QUARTA - VALOR DO CONTRATO E ORIGEM DOS RECURSOS 

FINANCEIROS 

 



 

4.1 - Para efeito de direito, as partes atribuem a este contrato, o valor 

global de ....... R$ _______________ (_________________). As despesas 

com a   execução   do objeto   da   presente   licitação   serão suportadas por 

via de dotação própria da municipalidade, e correrá por conta da seguinte ficha 

orçamentária: 

 

SERVIÇOS MUNICIPAIS 

02.07.01.15.452.0019.1.152- 4.4.90.51 – Obras e instalações 

 

4.2 – O valor estimado no item 4.1 poderá sofrer alterações, em virtude de 

acréscimo ou supressões de serviço, conforme artigo 125 da Lei Federal n.º 

14.133/2021. 

 

 CLÁUSULA QUINTA - GARANTIA DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 

 

5.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

 CLÁUSULA SEXTA – PREÇOS, MEDIÇÕES E PAGAMENTOS. 

 

6.1– Os preços unitários contratuais são aqueles que integram a Planilha 

Orçamentária apresentada pela CONTRATADA no certame licitatório junto à 

proposta readequada. 

 

6.1.1- Os serviços executados serão medidos a contar da expedição da 

Ordem de Serviço pela CONTRATANTE, e o pagamento será realizado 

em até 30 (trinta) dias da data de aprovação da medição e após a 

apresentação da respectiva Nota Fiscal, devidamente atestada pelo fiscal 

do contrato; 



 

 

6.1.2 – O pagamento será realizado através de ordem bancária para 

crédito em banco, agência e conta corrente indicada pela 

CONTRATADA. 

 

6.1.3 – Não será permitido pagamento antecipado, parcial ou total 

relativo a parcelas contratuais vinculadas ao fornecimento de bens, à 

execução de obras ou a prestação de serviços nos termos do artigo 145 

da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

6.2- A medição observará estritamente o prazo estabelecido no cronograma 

físico-financeiro. 

 

6.2.1 – A aprovação da medição será efetivada pela CONTRATANTE no 

prazo de até 05 (cinco) dias. 

 

6.2.2– Durante o período de aferição, caso venha a ocorrer necessidade 

de providências complementares por parte da CONTRATADA, a 

contagem do prazo mencionado no item anterior ficará interrompida, 

reiniciando-se a sua contagem a partir da data em que forem cumpridas 

as providências; 

 

6.3– Durante todo o prazo referido no item "6.2.1”, ou seja, de 05 (cinco) dias 

para aprovação da medição a partir da data de sua apresentação, mais os 30 

(trinta) dias de prazo de pagamento, totalizando 35 (trinta e cinco) dias da data 

de apresentação da medição mensal, a CONTRATADA não fará jus a percepção 

de atualização financeira; 

 

6.5– Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA de responsabilidade pelos 



 

serviços executados ou implicará em sua aceitação; 

 

6.6- O pagamento estará condicionado à comprovação da regularidade fiscal 

(Fazenda Nacional, FGTS e Trabalhista) da CONTRATADA. 

 

 CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE 

 

7.1 – Os preços contratuais poderão ser reajustados, a contar da data da 

apresentação do orçamento estimado, tendo-se como base o índice de correção 

IPOP – índice de Preços de Obras Públicas fornecidos pela FIPE – Fundação de 

Institutos de Pesquisas Econômicas, com base na Lei nº 10.192/2001, bem 

como em atendimento ao artigo 25, § 7º da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA OITAVO - PRAZOS 

 

8.1 – Os serviços deverão ser executados no prazo de 03 (três) meses, 

contados a partir da Ordem de Serviço expedida pela Secretaria Municipal de 

Obras Públicas ou pela autoridade máxima do município, e deverão observar 

de forma escorreita as parcelas e respectivos prazos de execução 

estabelecidos no cronograma físico-financeiro. 

 

8.2  O contrato terá vigência por 12 (doze) meses, contados a partir da 

ordem de serviço emitida e obrigará as partes por todos os seus termos e teor, 

pelo prazo fixado, para a execução dos serviços. 

 

 CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

9.1 – São obrigações da CONTRATANTE, sem que a elas se limitem: 

 



 

9.1.1 – Fornecer todos os documentos e informações necessárias ao 

desenvolvimento   dos serviços; 

 

9.1.2 – Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA, na forma 

estabelecida neste   contrato; 

 

9.1.3 – Expedir as respectivas Ordens de Serviços; 

 

9.1.4 – Manter a fiscalização necessária para acompanhamento do serviço; 

 

9.1.5 – Registrar no Diário de Ocorrências: 

 

9.1.5.1 – Atestação dos registros da CONTRATADA; 

 

9.1.5.2 – Juízo formado sobre o andamento dos serviços, tendo em 

vista as especificações, prazo e cronogramas; 

 

9.1.5.3 – Observações cabíveis a propósito dos lançamentos da 

CONTRATADA no  Diário de Ocorrências; 

 

9.1.5.4 – Solução às consultas lançadas ou formuladas pela 

CONTRATADA e pela Gestora; 

 

9.1.5.5 – Restrições que lhe pareçam cabíveis a respeito do andamento 

dos   trabalhos ou do desempenho da CONTRATADA, seus projetos e sua 

equipe; 

 

9.1.5.6 – Determinação de providências para o cumprimento das 

especificações técnicas. 



 

 

9.1.6 – A CONTRATANTE deverá de explicitamente emitir decisão sobre 

todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do contrato, 

regidos por esta Lei, ressalvados os requerimentos manifestamente 

impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa 

execução do contrato, conforme artigo 123 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

 CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

10.1 – São obrigações da CONTRATADA, sem que a elas se limitem: 

 

10.1.1 – Obedecer às normas e especificações, bem como, na forma da lei, 

respeitar rigorosamente as recomendações da ABNT – Associação Brasileira de 

Normas Técnicas; 

 

10.1.2 – Comparecer, sempre que solicitada, à sede da fiscalização, em horário 

por esta estabelecido, a fim de receber instruções e acertar providências; 

 

10.1.3 – Respeitar todas as Leis e as normas de execução dos serviços em vias 

e logradouros públicos do Município onde serão realizados os serviços/obra, 

objeto deste Contrato; 

 

10.1.4 – Manter no(s) local(is) dos serviços, "Diário de Ocorrências", que deverá 

ficar à disposição da Fiscalização para anotação de todas as ocorrências das 

obras; 

 

10.1.4.1 – Geram presunção de pleno e cabal conhecimento, por parte da 

CONTRATADA, todos os termos de qualquer registro que venha a ser feito no 

"Diário de Ocorrências"; 



 

10.1.5 – Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir a suas expensas no 

total ou em parte o objeto do contrato, dentro do prazo estipulado pela 

Fiscalização, os eventuais vícios, defeitos ou incorreções constatadas pela 

Fiscalização nos serviços ou nos materiais e equipamentos empregados; 

 

10.1.6 – Responsabilizar-se por eventuais danos que vier a causar à 

CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução 

do contrato, e não excluíra nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou 

acompanhamento pela CONTRATANTE; 

 

10.1.7 – Comunicar à Fiscalização, no prazo de 05 (cinco) dias a contar da 

ordem de início dos serviços, o preposto que, uma vez aceito pela 

CONTRATANTE, a representará na execução do Contrato; 

 

10.1.7.1 – O preposto não poderá ser substituído sem prévia anuência 

da CONTRATANTE; 

 

10.1.8 – A CONTRATADA é responsável pela guarda e manutenção dos 

serviços, equipamentos e materiais até o recebimento provisório das obras; 

 

10.1.9 – A CONTRATADA é responsável pela execução dos serviços, 

observando rigorosamente as especificações, quantidades, memoriais 

descritivos e demais requisitos previstos neste Edital e seus Anexos e normas 

legais, administrativas e técnicas aplicáveis, inclusive no fornecimento de todo o 

material e equipamento necessário ao empreendimento; 

 

10.1.10 – A CONTRATADA deverá manter sempre em contato com os 

serviços e a fiscalização da CONTRATANTE, responsável técnico em condições 

para eliminar quaisquer dúvidas ou alterações no transcurso de sua execução; 



 

 

10.1.10.1 – Quando da ocorrência de irregularidade de qualquer natureza, 

deverá comunicar, por escrito e através do Diário de Ocorrências, tão logo o fato 

seja percebido, para que a CONTRATANTE possa tomar as providências 

devidas; 

 

10.1.11 – A CONTRATADA deverá facilitar qualquer informação aos 

agentes fiscalizadores da CONTRATANTE; 

 

10.1.12 – A CONTRATADA deverá manter as suas expensas, mão de 

obra, e tudo o mais que necessário for para completa e satisfatória execução do 

serviço, bem assim, responsabilizando-se pelos encargos fiscais, trabalhistas, 

previdenciários, comerciais e o cumprimento das normas relativas à saúde e a 

segurança no trabalho de seus empregados. 

 

10.1.13 - A CONTRATADA deverá manter durante toda a execução do 

contrato, em compatibilidade com as obrigações por assumidas, todas as 

condições exigidas para a habilitação na licitação. 

 

 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INSPEÇÃO DA PREFEITURA 

 

11.1 – A CONTRATANTE através dos agentes de fiscalização procederá, 

sempre que necessário, à inspeção dos serviços objeto deste contrato, devendo 

a Fiscalização e a CONTRATADA oferecer todas as condições indispensáveis 

à efetivação de qualquer providência; 

 

11.2 - O gerenciamento e a fiscalização dos serviços serão exercidos pelos(as) 

fiscais de contrato, aos quais a CONTRATADA deverá prestar toda a 

assistência e orientação que se fizerem necessário, obrigando-se a assegurar 



 

livre acesso aos locais de serviços, facilitando para que a fiscalização possa 

exercer integralmente a sua função. 

 

11.3 – Todos os serviços executados pela CONTRATADA terão o 

acompanhamento direto dos(as) fiscais de contrato, designados através de 

Portaria, na forma do artigo 117 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

11.4 – A CONTRATANTE fica isenta de responsabilidade por atos praticados 

por terceiros, sem sua expressa autorização. 

 

 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo 

ou culpa:  

12.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não 

entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo agente de 

contratação durante o certame;  

12.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não 

mantiver a proposta em especial quando:  

12.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 

negociação;  

12.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

12.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;  

12.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta: 

12.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou 

retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

12.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a licitação; 



 

12.1.5. Fraudar a licitação; 

12.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, 

em especial quando:  

12.1.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

12.1.6.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

12.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  

12.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.  

12.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a 

prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, 

sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: advertência, multa, 

impedimento de licitar e contratar com Prefeitura do Município de Barrinha e 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública. 

§ 1º A penalidade de advertência será aplicada exclusivamente pela infração 

administrativa prevista no inciso I do art. 155, da Lei nº 14.133/21, qual seja, dar 

causa à inexecução parcial do contrato, sem que gere dano de qualquer ordem 

ao Município. Todavia, a reiteração do descumprimento ensejará aplicação de 

penalidade mais rigorosa. 

§ 2º A CONTRATADA estará sujeita à penalidade de multa, observado:  

I – 5% (cinco por cento) ao dia, limitada a 30% (trinta por cento), sobre o valor 

total do contrato, pelo atraso na entrega/execução;  

§ 3º Caracterizada a inexecução e constatado o prejuízo ao interesse público, a 

CONTRATANTE poderá aplicar à CONTRATADA outras sanções ou até mesmo 

iniciar o processo de extinção contratual.  

§ 4º Os valores correspondentes à prática de infrações contratuais serão retidos 

e deduzidos do pagamento da Nota Fiscal/Fatura, após o que será a 

CONTRATADA notificada para, querendo, apresentar defesa administrativa, no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis.  

§ 5º Os valores retidos pela prática de infrações poderão, após regular processo 



 

administrativo, ser convertidos em multa pela autoridade competente.  

§ 6º A devolução dos valores retidos, caso não convertidos em multas, será 

realizada com a incidência de correção monetária, sem aplicação de juros de 

mora.  

§ 7º Caso não seja possível a retenção e dedução do pagamento da nota 

fiscal/fatura, os valores relativos à multa serão pagos mediante notificação de 

cobrança; neste caso, a Contratante encaminhará, no primeiro dia útil após 

vencidos os prazos estipulados neste contrato, notificação de cobrança à 

Contratada, que deverá fazer o recolhimento aos cofres públicos até o 5º (quinto) 

dia útil a partir de seu recebimento, sob pena de cobrança judicial, observando 

que:  

I – as multas previstas neste contrato são cumulativas, ou seja, umas sobre as 

outras, sendo os limites incidentes sobre cada uma delas; e  

II – na hipótese de a CONTRATADA não efetuar o recolhimento da notificação 

de cobrança, a CONTRATANTE inscreverá o valor em dívida ativa.  

§ 8º - A penalidade de impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura 

Municipal de Barrinha será aplicada, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, sem 

prejuízo da multa de 5% (cinco por cento) ao dia, limitada a 30% (trinta por cento) 

sob o saldo remanescente do contrato, nos seguintes casos:  

I - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

II - dar causa à inexecução total do contrato;  

III - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  

IV - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto sem motivo 

justificado;  

V – descumprir os prazos e condições previstas neste contrato.  

§ 9. A penalidade de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 

Administração Pública será aplicada, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e 



 

máximo de 6 (seis) anos, nos termos do artigo 156, IV, c/c § 5º da Lei n. 

14.133/2021, nos seguintes casos: 

I – apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

II – fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

III – comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

IV – praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  

V – praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n. 12.846/2013.  

§ 10. Na aplicação das sanções serão considerados:  

I – a natureza e a gravidade da infração cometida; 

II – as peculiaridades do caso concreto;  

III – as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

IV – os danos que dela provierem para a Administração Pública;  

V – a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle.  

§ 11. É admitida a reabilitação do contratado perante Prefeitura do Município de 

Barrinha, no caso de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 

Administração Pública, exigindo, cumulativamente, os seguintes requisitos:  

I - reparação integral do dano causado à Administração Pública;  

II – pagamento da multa;  

III - transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no 

caso de impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da 

penalidade, no caso de declaração de inidoneidade;  

IV - cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo;  

V - análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao 

cumprimento dos requisitos.  

§ 12. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração 

de inidoneidade poderão ser aplicadas cumulativamente com a sanção de multa.  

§ 13. Na aplicação das penalidades acima serão admitidos os recursos previstos 



 

em lei, observando se o contraditório e a ampla defesa.  

§ 14. Ocorrendo caso fortuito ou força maior, regularmente comprovado e aceito 

pela Contratante, a Contratada ficará isenta das penalidades.  

 

 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – EXTINÇÃO DO CONTRATO 

 

13.1 A extinção contratual deverá ser formalmente motivada nos autos de 

processo administrativo assegurado à licitante vencedora o direito à prévia e 

ampla defesa, verificada a ocorrência de um dos motivos previstos no art. 137 

da Lei nº 14.133/2021. 

 

13.2 – Poderá ser feita a extinção do contrato nos termos do artigo 138 da Lei 

Federal nº 14.133/2021: 

 

13.2.1- Por ato unilateral e escrito da Administração, e com as 

consequências indicadas no art. 139 da mesma Lei, sem prejuízo da 

aplicação das sanções previstas no Edital; 

 

13.2.2 – De forma consensual, por acordo entre as partes, por 

conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de disputas, desde 

que haja interesse da PREFEITURA; 

 

13.2.3 – Por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória 

ou compromisso arbitral, ou por decisão judicial. 

 
13.3 – Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da PREFEITURA, a 

licitante vencedora será ressarcida pelos prejuízos regularmente comprovados 

que houver sofrido e terá direito a: 

 



 

I – Devolução da garantia; 

    II – Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção; 

    III– Pagamento do custo da desmobilização. 

 

 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 

 

14.1 – Os serviços objeto do presente Contrato serão recebidos provisoriamente, 

pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante Termo 

Circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação 

escrita da CONTRATADA; 

 

14.2 - O recebimento provisório será feito mediante solicitação por escrito pela 

CONTRATADA, imediatamente após a conclusão da obra/serviço. O 

recebimento provisório será realizado pelo responsável por seu 

acompanhamento e fiscalização (fiscais de contratos devidamente nomeados 

para tal desiderato). Na ocasião serão anotados os serviços rejeitados ou a 

serem corrigidos antes do recebimento definitivo, cujas correções deverão ser 

realizadas em até 30 (trinta) dias, sob a pena de aplicação das multas cabíveis, 

previstas no contrato. 

 

14.3 - O recebimento definitivo dos serviços será feito após o decurso do prazo 

de 30 (trinta) dias corridos, contados da emissão da aceitação provisória, e 

será realizado por outro Servidor ou Comissão devidamente 

designada/nomeada pela autoridade competente nos termos do artigo 140 da 

Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

14.4 - O recebimento provisório ou definitivo dos serviços objetivados não 

isentará a licitante vencedora da responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança da obra ou serviço, nem a responsabilidade ético-profissional pela 



 

perfeita execução do contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo 

contrato. 

 

14.5 – Os serviços executados terão prazo de garantia de 05 (cinco) anos, a 

contar da data de seu recebimento definitivo, ficando a licitante vencedora da 

responsabilidade objetiva pela solidez e pela segurança dos materiais e dos 

serviços executados e pela funcionalidade da construção, da reforma, da 

recuperação ou da ampliação do bem imóvel, e em caso de vício, defeito ou 

incorreção identificada, a licitante vencedora ficará responsável pela reparação, 

pela correção, pela reconstrução ou pela substituição necessárias nos termos 

do artigo 140, § 6º da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

15.1 – A CONTRATADA deverá apresentar no prazo de 10 (dez) dias após a 

emissão da Ordem de Serviço a ART/RRT, validadas pelo CREA/CAU do 

responsável técnico pela execução da obra. 

 

15.2 – A direção dos serviços cabe, exclusivamente à CONTRATADA, que se 

obriga a obedecer às normas e especificações da ABNT – Associação Brasileira 

de Normas Técnicas e as indicações neste Contrato. 

 

15.3 – A CONTRATADA será a única responsável pelo cumprimento de todos 

os encargos sociais, trabalhistas, tributários, previdenciários e outros cabíveis 

à espécie, oriundos do presente Instrumento, eximindo a Prefeitura das 

obrigações, sejam elas de qualquer natureza. 

 

15.4 – A CONTRATADA será responsável pelo fiel cumprimento das Normas 

Regulamentadoras de Medicina e Segurança do Trabalho, de acordo com a Lei 



 

Federal nº 6.514, de 22 de dezembro de 1977 e, em caso de descumprimento, 

ficará passível das penalidades cabíveis à espécie; e deverá entregar na 

Secretaria Municipal de Administração  o PPRA – Programa de Prevenção dos 

Riscos Ambientais e o PCMSO – Programa de Controle Médico de Saúde 

Ocupacional no prazo de 45 dias, após a emissão da Ordem de Serviço. 

 
15.5 – A CONTRATADA e a CONTRATANTE se comprometem a proteger os 

direitos fundamentais de liberdade e privacidade e o livre desenvolvimento da 

personalidade da pessoa natural, relativos ao tratamento de dados pessoais, 

inclusive nos meios digitais nos termos da Lei Geral de Proteção de Dados 

(LGPD) nº 13.709/2018. 

 

15.6 – Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Legislação 

aplicável ao assunto e, especialmente pela Lei Federal n.º 14.133/2021. 

Subsidiariamente, aplicar-se-ão os Princípios Gerais de Direito, bem como, o 

Código Civil Brasileiro. 

 

15.7 – Incumbirá a CONTRATANTE divulgar o presente contrato no Portal 

Nacional de Contratações Públicas (PNPC) na forma prevista no artigo 94 da Lei 

Federal nº 14.133/2021, bem como no respectivo site da Prefeitura Municipal de 

Barrinha/SP. 

 

15.8 – Os contratos regidos pela Lei Federal nº 14.133/2021 poderão ser 

alterados com as devidas justificativas, observados os seguintes casos 

constantes nos termos do artigo 124 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

 CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - FORO 

 



 

16.1 – Fica eleito o Foro da Comarca de Sertãozinho/SP, para dirimir questões 

resultantes ou relativas à aplicação desta Concorrência ou execução do ajuste, 

não resolvidos na esfera administrativa. 

 

E, por estarem assim, justas e contratadas, as partes assinam o presente 

Instrumento em 04 (quatro vias), de igual teor e valor, conjuntamente com as 

testemunhas instrumentárias, a   todo o ato presente, para que se produzam os 

jurídicos e legais efeitos, comprometendo-se as partes a cumprir e fazer cumprir 

o presente Contrato, por si e seus sucessores, em juízo ou fora dele. 

 

Barrinha/SP, de de 20xx. 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL BARRINHA 

MARIA LUCIA TERESINHA GROTTA  

Prefeita Municipal 

Contratante 

 

 

 
......................... 

Contratada 
 

TESTEMUNHAS: 
 
 

 
___________________________ ______________________________  

 

 



 

TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO  

(REDAÇÃO DADA PELA RESOLUÇÃO Nº 11/2021) 

 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE BARRINHA 

 

CONTRATADA: _________________________________________________ 

 

CONTRATO Nº:__________________________________________________ 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE 

REFORMA DO TERMINAL RODOVIÁRIO MUNICIPAL. 

 

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 

 

1. Estamos CIENTES de que: 

a) O ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de 

sua execução contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal 

de Contas do Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo 

sistema eletrônico; 

b) Poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das 

manifestações de interesse, Despachos e Decisões, mediante regular 

cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, em consonância com o 

estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP; 

c) Além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões 

que vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados 

no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de 

Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei 

Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, 



 

a contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de Processo 

Civil; 

d) As informações pessoais dos responsáveis pela Contratante e interessados 

estão cadastradas no módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – 

CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 2º das Instruções nº01/2020, 

conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa (s); 

e) É de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre 

atualizados. 

 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e 

consequente publicação;  

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e 

regimentais, exercer o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 

 

Barrinha, de   de 20XX. 

 

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE 

Nome: Maria Lucia Teresinha Grotta 

Cargo: Prefeita Municipal 

CPF: 020.436.178-85 

 

RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO 

DA DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

Nome: Maria Lucia Teresinha Grotta 

Cargo: Prefeita Municipal 

CPF: 020.436.178-85 

Assinatura: ___________________________________________________ 

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE 



 

 

PELA CONTRATANTE 

Nome: Maria Lucia Teresinha Grotta 

Cargo: Prefeita Municipal 

CPF: 020.436.178-85 

Assinatura: _____________________________________________________ 

 

PELA CONTRATADA 

Nome: _________________________________________________________ 

Cargo:__________________________________________________________ 

CPF: ____________________________  

Assinatura: ______________________________________________________ 

 

ORDENADORA DE DESPESAS DA CONTRATANTE 

Nome: Maria Lucia Teresinha Grotta 

Cargo: Prefeita Municipal 

CPF: 020.436.178-85 

Assinatura: ___________________________________________________ 

 

GESTOR(ES) DO CONTRATO 

Nome:_______________________________________________________ 

Cargo:_______________________________________________________ 

CPF: ________________________ 

Assinatura: ___________________________________________________ 

 

DEMAIS RESPONSÁVEIS (*) 

Tipo de ato sob sua responsabilidade: _______________________________                                                   

Nome:_________________________________________________________ 

Cargo:_________________________________________________________ 



 

CPF: _________________________ 

Assinatura: 

______________________________________________________ 

 

 

(*) O Termo de Ciência e Notificação e/ou Cadastro do(s) Responsável(is) deve identificar as 

pessoas físicas que tenham concorrido para a prática do ato jurídico,  na  condição  de  

ordenador  da  despesa;  de  partes  contratantes; de responsáveis por ações de 

acompanhamento, monitoramento e avaliação; de responsáveis por processos licitatórios; de 

responsáveis por prestações de contas; de responsáveis com atribuições previstas em atos 

legais ou administrativos e de interessados relacionados a processos de competência deste 

Tribunal. Na hipótese de prestações de contas, caso o signatário do parecer conclusivo seja 

distinto daqueles já arrolados como subscritores do Termo de Ciência e Notificação, será ele 

objeto de notificação específica. (Inciso acrescido pela Resolução nº 11/2021). 

  



 

      DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL 

     CONCORRÊNCIA Nº 007/2026 (FORMA ELETRÔNICA) 

 

A _____________________________________________ , apresenta, a 

seguir, os 

                              (Nome completo da empresa) 

dados de seu(s) representante(s) legal(is) para assinatura do CONTRATO: 

 

NOME(s): 

 

CARGO(s): 

 

NACIONALIDADE(s):                                                          ESTADO CIVIL: 

 

PROFISSÃO:                                       RG no.:.                                          CPF 

no.:. 

 

RESIDÊNCIA (Domicílio): 

 

Confirmamos, a seguir, os dados da empresa para efeito do CONTRATO: 

 

RAZÃO SOCIAL: 

 

CNPJ no.:                                                   FONE:                                          E-

mail: 

 

Inscrição Estadual:      Inscrição Municipal: 

 



 

ENDEREÇO: 

 

Município:                                                             Estado:           CEP: 

 

Conta corrente: 

 

Agência:                                    Código da Agência:                Conta corrente no.: 

 

 

Declaramos que os dados são de nossa inteira responsabilidade e 

responderemos, na forma da Lei, por qualquer prejuízo decorrente de falsidade 

de informação. 

 

_________________, _________ de _____________________ de 20XX. 

 

 

_______________________________________________ 

(Carimbo da empresa e assinatura do representante legal) 


